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Mas terá de ouvi-lo para o Estado de Sitie 
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Em sua reunião de ontem de manhã, a 

Comissão de Sistematização da Constituinte 
rejeitou emenda que visava garantir a vi­
gência da futura Constituição, mesmo que 
deixasse de ser observada por ato de força, 
estabelecendo punição para as autoridades 
que deixassem de lutar pelo seu restabele­
cimento. 

A emenda, de autoria do deputado Nel 
ton Friedrich (PMDB-PR), foi rejeitada por 
56 votos contra 23, tendo recebido votos con 
trários de vários parlamentares considera­
dos da "ala esquerda" do PMDB. 0 deputa 
do Egídio Ferreira Lima (PMDB-PE) falou 
contra a proposição, dizendo que continha 
"grande carga de ameaças" e punição "ex­
cessiva" para os que não lutassem pela pre­
servação do texto constitucional. 

A Comissão abriu seus trabalhos com o 
início do exame do título V ("Da defesa do 
Estado e das instituições democráticas"), 
numa reunião pouco concorrida e conside­
rada por José Genoíno (FT-SP) "muito fria" 
para a importância do assunto. A reunião 
foi suspensa pouco antes das 13h30, quando 
se iniciava a votação do dispositivo referen­
te ao papel das Forças Armadas. Para en­
cerrar o título V, só ficava faltando o art. 
162, referente à segurança pública. 

Durante mais de três horas, a Comissão 
aceitou apenas uma alteração no texto do 
substitutivo, assim mesmo de caráter técni­
co. Por 50 votos contra 30 e 3 abstenções, 
aprovou emenda do deputado José Genoíno 
fazendo retirar a parte final (aqui grifada) 
do parágrafo 8o do art. 152, o qual diz: "Não 
aprovado o ato pelo Congresso Nacional, 
cessa imediatamente o estado de defesa, 
jsem prejuízo da validade dos atos lícitos pra­
ticados durante sua vigência". 

Genoíno tinha uma preocupação de ca­
ráter político, mas sua emenda foi aceita 
por motivos técnicos. O relator Bernardo 
Cabral concordou em que a expressão era 
redundante e acolheu a emenda. 

As tentativas de alteração começaram 
com uma emenda do deputado Haroldo Li­
ma (PC do B-BA), que queria suprimir toda 
a seção I, que institui o "Estado de defesa". 
Alegou ser esse instituto jurídico uma he­
rança do autoritarismo, pois antes só havia 
o "Estado de sítio". Sua emenda, combatida 
por Egidio Ferreira Lima (PMDB-PE), sob o 
argumento de que se trata de "mecanismo 
perfeitamente democrático", foi rejeitada 
por 47 votos contra 22. 

Vilson Souza (PMDB-SC) tentou alterar 
o caput do art. 152, para estabelecer que o 
Congresso Nacional teria de aprovar pre­
viamente (e não pronunciar-se depois, como 
está no substitutivo) a decretação do Estadc 
de defesa pelo presidente da República 
Bernardo Cabral disse que ao Congressc 
Nacional não cabe dar aval a atos do Podei 
Executivo e sim aprová-los ou rejeitá-los. A 
emenda foi rejeitada por 58 votos contra 2C 
e uma abstenção. 

Decretação 
Mas Cabral aceitou sugestão de Egídio 

Ferreira Lima para mudar a ordem da reda­
ção do art. 152, a fim de torná-la mais clara. 
Esse artigo, que diz: "O presidente da Repú­
blica poderá decretar, por solicitação do 
jpnmeiro-ministro e ouvido o Conselho de 
ÍDefesa Nacional, o Estado de defesa, sub-
ímetendo-o ao Congresso Nacional, quando 
Ifor necessário preservar, ou prontamente 
restabelecer, em locais determinados e res­
tritos, a ordem pública ou a paz social , 
ameaçadas por grave e iminente instabili­
dade institucional ou atingidas por calami­
dades naturais de grandes proporções", fi­
cará assim: "Quando for necessário preser­
var ou prontamente restabelecer, em locais 
determinados e restritos, a ordem pública 
ou a paz social, ameaçadas por grave e ími 
nente instabilidade institucional ou atingi 
das! por calamidades naturais de grandes 
proporções, o presidente da República po­
derá decretar, por solicitação do primeiro-
ministro e ouvido o Conselho de Defesa Na­
cional, o Estado de defesa, submetendo-o ao 
Congresso Nacional". 

Haroldo Lima tentou também suprimir 
a parte final do art. 157, para evitar que a 
Câmara e o Senado possam, pelo voto de 
idois terços dos respectivos integrantes, sus­
pender as imunidades de congressistas que, 
fora do recinto do Congresso, pra t iquem 
atos manifestamente incompatíveis com a 
execução do Estado de sítio. Também não 
conseguiu. Egídio Ferrei ra Lima lembrou 
ique em caso de guerra, como ocorreu du­
rante a II Guerra Mundial, essa medida po­
derá ser necessária. A emenda foi rejeitada 
por 53 votos contra 22. 

Esse título cria dois instrumentos para 
a defesa do Estado e das instituições demo­
cráticas: o "Estado de defesa", que substitui 
as "medidas de emergência" e o "Estado de 
emergência" da atual Constituição, e o tra­
dicional "Estado de sítio". As diferenças 
básicas entre um e outro são de graduação e 
de urgência. O "Estado de defesa" é para 
ser aplicado em locais determinados e res­
tritos e pode ser decretado pelo presidente 
da República e em seguida submetido ao 
exame do Congresso Nacional. O "Estado de 
sítio", ao cont rár io , d e p e n d e de prévia 
aprovação do Congresso Nacional, e desti­
na-se a atender a situações mais graves e de 
âmbito nacional, impondo restrições mais 
amplas aos direitos individuais. 


